
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.873 - PR (2016/0209569-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
AGRAVADO  : GERILDA SILVEIRA MACANEIRO 
ADVOGADO : ALFEU CICARELLI DE MELO  - PR049213 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE DE COBERTURA A 
TRATAMENTO NECESSÁRIO À RECUPERAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Entendimento desta Corte é no sentido de que, havendo cobertura para determinada 
doença, consequentemente haverá cobertura para procedimento ou medicamento 
necessário para assegurar o tratamento de enfermidades previstas no respectivo contrato. 
2. O mero descumprimento contratual não enseja a reparação moral, porém as situações de 
recusa injustificada de cobertura por parte de operadora de plano de saúde para tratamento 
do segurado, como se observa na espécie, caracterizam situação de especial violação dos 
diretos da personalidade, não se tratando de mero aborrecimento.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de dezembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.873 - PR (2016/0209569-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Unimed Grande Florianópolis - 

Cooperativa de Trabalho Médico contra decisão de minha relatoria que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a agravante sustenta que houve violação ao disposto no 

art. 186 do CC, alegando que a negativa de atendimento se deu por expressa previsão 

contratual, a qual descreve taxativamente os procedimentos médicos que seriam 

referenciados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. Aduz, assim, que o fato se 

trata de mero inadimplemento contratual, que por si só, não gera dever de indenizar.

Portanto, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.873 - PR (2016/0209569-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

O Tribunal de origem, ao julgar a apelação, concluiu ser abusiva a postura da 

operadora do plano de saúde ao negar a cobertura do tratamento solicitado, consignando o 

seguinte excerto (e-STJ, fls. 524-525):

Sob tal perspectiva, é evidente que negar autorização para a 
cobertura de tratamento que reduz drasticamente o tempo de 
internação e recuperação da paciente, com reflexos direitos no custo 
final do tratamento, fere o princípio da boa-fé, equidade e 
razoabilidade, e a própria finalidade básica do contrato, ou seja, a 
preservação da saúde da beneficiária, colocando-a em posição de 
extrema desvantagem, em afronta ao artigo 51, IV, e § 1º, II, do Código 
de Defesa do Consumidor.
Em outras palavras, a relação jurídica firmada entre as partes tem por 
escopo a manutenção da saúde da contratante, de modo que a 
recusa de cobertura de tratamento para evitar o agravamento do 
quadro da paciente, revela, no caso em exame, descumprimento da 
finalidade contratual, em flagrante ofensa à boa-fé objetiva.

Observa-se, portanto, que o aresto recorrido está em consonância com a 

orientação desta Casa, estabelecida no sentido de que, havendo cobertura para a doença, 

consequentemente haverá cobertura para procedimento ou medicamento necessário para 

assegurar o tratamento de enfermidades previstas no respectivo contrato. 

Ratifica esse entendimento o seguinte julgado: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. HEMODIÁLISE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. É pacifico nesta Corte o entendimento segundo o qual é abusiva a 
cláusula que exclui da cobertura do plano de saúde algum tipo de 
procedimento ou medicamento necessário para assegurar o 
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tratamento de doenças previstas no referido plano.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 121.036/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 5/3/2013, DJe 14/3/2013).

Assim, conforme assentado na decisão agravada, o entendimento do STJ é 

de que o mero descumprimento contratual não enseja a reparação moral, porém as 

situações de recusa injustificada de cobertura por parte de operadora de plano de saúde 

para tratamento do segurado, como se observa na espécie, caracterizam situação de 

especial violação dos diretos da personalidade, não se tratando de mero aborrecimento.

Corroboram esse entendimento os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PACIENTE  COM  
ANEURISMA  CEREBRAL.  DANO  MORAL.  RECUSA INDEVIDA E 
INJUSTIFICADA. CARACTERIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nas  hipóteses  em  que  há  recusa  indevida  de  realização de 
procedimento e/ou fornecimento de medicamento por parte da 
operadora do  plano  de  saúde  para  tratamento do segurado, como 
ocorrido no presente   caso,   a  jurisprudência  do  STJ  é  assente  
quanto  à caracterização  de  dano  moral,  não  se  tratando  apenas  
de mero aborrecimento.
2.  Somente é possível a revisão do montante da indenização a título 
de  danos morais nas hipóteses em que o quantum fixado na origem 
for exorbitante  ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso 
em exame.  Isso, porque a indenização, arbitrada em R$ 20.000,00, 
não é exorbitante  nem  desproporcional aos danos sofridos pela 
recorrida, que teve negado indevidamente o fornecimento de material 
essencial à realização  de  procedimento  cirúrgico e de medicamento 
para tratar enfermidade grave, qual seja, aneurisma cerebral.
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp n. 1.014.906/MA, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 13/5/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO DESTINADO À QUIMIOTERAPIA. RECUSA. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA 
AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. DECISÃO 
RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

Documento: 1563006 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura do plano de saúde a algum tipo de procedimento, 
medicamento ou material necessário para assegurar o tratamento de 
doenças previstas pelo referido plano.
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde em autorizar o 
tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, 
uma vez que agrava a situação de aflição e angústia do segurado, 
cuja higidez físico-psicológica já estaria comprometida pela 
enfermidade.
Precedentes.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula 
n. 7/STJ para possibilitar a revisão da quantia. Na hipótese em exame, 
o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, 
a justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba indenizatória 
fixada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 733.825/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
16/11/2015).

Por fim, reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão 

recursal quanto à ausência de cláusula autorizando o tratamento prescrito demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e a análise e interpretação de cláusulas 

contratuais, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 

enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0209569-6 AREsp 964.873 / PR

Números Origem:  00296493520138160001  10886007  11826303  12763841  1276384101  1276384102

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO 

ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
AGRAVADO  : GERILDA SILVEIRA MACANEIRO 
ADVOGADO : ALFEU CICARELLI DE MELO  - PR049213 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO 

ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
AGRAVADO  : GERILDA SILVEIRA MACANEIRO 
ADVOGADO : ALFEU CICARELLI DE MELO  - PR049213 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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